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go 335.º do Código de Processo Penal. A declaração de contumá-
cia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo ou com
a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos
ulteriores do processo até à apresentação ou detenção do arguido,
sem prejuízo da realização de actos urgentes nos termos do arti-
go 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido, após
esta declaração e a proibição de obter quaisquer documentos, certi-
dões ou registos junto de autoridades públicas, e, ainda, o arresto
da totalidade ou em parte dos seus bens, nos termos do disposto
no artigo 337.°, n.° 3, do referido diploma legal.

21 de Abril de 2006. — O Juiz de Direito, José Paulo Abrantes
Registo. — A Oficial de Justiça, Delmira Martins Santos Norte.

Aviso de contumácia n.º 7229/2006 — AP. — O Dr. José
Paulo Abrantes Registo, juiz de direito da 1.ª Secção do 6.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que no pro-
cesso comum (tribunal singular), n.º 13023/04.1TDLSB, pendente
neste Tribunal contra o arguido Adriano Barnabé Oliveira Lima,
filho de Barnabé de Oliveira Lima e de Conceição Oliveira, natu-
ral de Moçambique, de nacionalidade Moçambique, nascido em
4 de Fevereiro de 1966, casado (regime desconhecido), com do-
micílio na Rua Dr. Manuel Arriaga, 70, 3.º, direito, 2745-158 Que-
luz, por se encontrar acusado da prática de um crime de emissão
de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1,
do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção dada
pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, praticado em
26 de Agosto de 2004, foi o mesmo declarado contumaz, em
18 de Abril de 2006, nos termos do artigo 335.º do Código de Pro-
cesso Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a apre-
sentação do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os se-
guintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até
à apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da realiza-
ção de actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Código de Pro-
cesso Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração e a proi-
bição de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto
de autoridades públicas, e, ainda, o arresto da totalidade ou em
parte dos seus bens, nos termos do disposto no artigo 337.°, n.° 3,
do referido diploma legal.

21 de Abril de 2006. — O Juiz de Direito, José Paulo Abrantes
Registo. — A Oficial de Justiça, Delmira Martins Santos Norte.

Aviso de contumácia n.º 7230/2006 — AP. — O Dr. José
Paulo Abrantes Registo, juiz de direito da 1.ª Secção do 6.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que no pro-
cesso comum (tribunal singular) n.º 1039/00.1PYLSB, pendente
neste Tribunal contra o arguido Sérgio Manuel Gomes Baroa, filho
de Manuel Augusto Baroa e de Natália Fernandes Gomes, nascido
em 14 de Agosto de 1983, solteiro, titular do bilhete de identidade
n.º 13708144, com domicílio na Quinta da Torrinha, zona 6-B,
lote 5, 6.º-A, Ameixoeira, Lisboa, por se encontrar acusado da prá-
tica de um crime de roubo, previsto e punido pelo artigo 210.º,
n.º 1, e n.º 2, alínea b), com referência ao artigo 204.º, n.º 2, alí-
nea f), todos do Código Penal e um crime de burla informática,
previsto e punido pelo artigo 221.º, n.º 1, do Código Penal, por
despacho de 19 de Abril de 2006, proferido nos autos supra-
-referidos, foi dada por finda a contumácia, com cessação desta a
partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de
Processo Penal, por apresentação.

21 de Abril de 2006. — O Juiz de Direito, José Paulo Abrantes
Registo. — A Oficial de Justiça, Delmira Martins Santos Norte.

Aviso de contumácia n.º 7231/2006 — AP. — A Dr.ª He-
lena Maria Serrão Nogueira, juíza de direito da 3.ª Secção do
6.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que
no processo comum (tribunal singular) n.º 11470/99.8TDLSB, pen-
dente neste Tribunal contra o arguido David Miúdo, filho de Miúdo
Chilumbo e de Maria Cristina, natural de Angola, de nacionalidade
angolana, nascido em 23 de Abril de 1975, solteiro, com a pro-
fissão de armador de ferro, passaporte n.º Ao 0107404, com domi-
cílio na Rua Casal da Serra, lote 24, 1.º esquerdo, Rinchoa, Ama-
dora, por se encontrar acusado da prática de um crime de emissão
de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1,
do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção dada
pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, praticado em

18 de Abril de 1999, por despacho de 21 de Abril de 2006, profe-
rido nos autos supra-referidos, foi dada por finda a contumácia,
com cessação desta a partir daquela data, nos termos do artigo 337.º,
n.º 6, do Código de Processo Penal, por apresentação.

24 de Abril de 2006. — A Juíza de Direito, Helena Maria Serrão
Nogueira. — A Oficial de Justiça, Maria Alexandra Mendes.

Aviso de contumácia n.º 7232/2006 — AP. — O Dr. Ale-
xandre José Oliveira, juiz de direito da 2.ª Secção do 6.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que no pro-
cesso comum (tribunal singular), n.º 436/02.2PVLSB, pendente
neste Tribunal contra o arguido Daniel de Castro Pereira, natural
do Brasil, de nacionalidade brasileira, nascido em 25 de Dezem-
bro de 1975, solteiro, com a profissão de cozinheiro, titular da
identificação fiscal n.º 237681480, passaporte n.º C K 975949-Bras,
com domicílio na Rua Padre António Vieira, 108, 3.º, direito F, São
Vítor, 4710 Braga, por se encontrar acusado da prática de um cri-
me de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo
artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro,
na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novem-
bro, praticado em 8 de Outubro de 2001, foi o mesmo declarado
contumaz, em 24 de Abril de 2006, nos termos do artigo 335.º do
Código de Processo Penal. A declaração de contumácia, que cadu-
cará com a apresentação do arguido em juízo ou com a sua deten-
ção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do
processo até à apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo
da realização de actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Có-
digo de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração
e a proibição de obter quaisquer documentos, certidões ou regis-
tos junto de autoridades públicas, e, ainda, o arresto da totalidade
ou em parte dos seus bens, nos termos do disposto no artigo 337.°,
n.° 3, do referido diploma legal.

26 de Abril de 2006. — O Juiz de Direito, Alexandre José Oli-
veira. — A Oficial de Justiça, Maria da Conceição G. A. Lopes.

Aviso de contumácia n.º 7233/2006 — AP. — A Dr.ª He-
lena Maria Serrão Nogueira, juíza de direito da 3.ª Secção do
6.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que
no processo comum (tribunal singular) n.º 1844/01.1TDLSB, pen-
dente neste Tribunal contra o arguido Cristiano Silveira de Souza,
filho de Auzenir Melissio de Souza e de Zulma da Silveira Souza,
natural do Brasil, de nacionalidade brasileira, nascido em 15 de
Junho de 1976, solteiro, com domicílio na Rua Impasse Cidade
Maranhão, 6, 1.º, direito, São Marcos, Cacém, por se encontrar
acusado da prática de um crime de emissão de cheque sem provi-
são, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/
91, de 28 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/
97, de 19 de Novembro, praticado em 26 de Outubro de 2000, por
despacho de 26 de Abril de 2006, proferido nos autos supra-
-referidos, foi dada por finda a contumácia, com cessação desta a
partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código
de Processo Penal, por caducidade.

27 de Abril de 2006. — A Juíza de Direito, Helena Maria Serrão
Nogueira. — A Oficial de Justiça, Maria Alexandra Mendes.

Aviso de contumácia n.º 7234/2006 — AP. — O Dr. Ale-
xandre José Oliveira, juiz de direito da 2.ª Secção do 6.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que no pro-
cesso comum (tribunal singular), n.º 9664/04.5TDLSB, pendente
neste Tribunal contra o arguido Marcelino Catalão, filho de Ana
Maria Dórico Catalão, natural de Portugal, Almada, Pragal, Al-
mada, de nacionalidade portuguesa, nascido em 20 de Maio
de 1984, titular da identificação fiscal n.º 245696598, titular do bi-
lhete de identidade n.º 14538817, com domicílio na Calçada do
Monte, 40, rés-do-chão, Lisboa, por se encontrar acusado da prá-
tica de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e
punido pelo artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de
Novembro, praticado em 28 de Maio de 2004, foi o mesmo decla-
rado contumaz, em 27 de Abril de 2006, nos termos do artigo 335.º
do Código de Processo Penal. A declaração de contumácia, que
caducará com a apresentação do arguido em juízo ou com a sua
detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulte-
riores do processo até à apresentação ou detenção do arguido, sem
prejuízo da realização de actos urgentes nos termos do artigo 320.º
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do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídi-
cos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido, após esta
declaração e a proibição de obter quaisquer documentos, certidões
ou registos junto de autoridades públicas.

28 de Abril de 2006. — O Juiz de Direito, Alexandre José Oli-
veira. — A Oficial de Justiça, Maria João Costa Macara.

Aviso de contumácia n.º 7235/2006 — AP. — O Dr. José
Paulo Abrantes Registo, juiz de direito da 1.ª Secção do 6.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que no pro-
cesso comum (tribunal singular), n.º 16483/02.1TDLSB, pendente
neste Tribunal contra o arguido Wanderley Isidoro Silva, filho de
Lázaro Isidoro Silva e de Lurdes Belarmino Silva, natural do Bra-
sil, de nacionalidade brasileira, nascido em 14 de Janeiro de 1966,
casado (regime desconhecido), passaporte n.º Ck778181, com do-
micílio na Rua Bento Gonçalves, 16, 7520 Sines, por se encontrar
acusado da prática de um crime de emissão de cheque sem provi-
são, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/
91, de 28 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/
97, de 19 de Novembro, praticado em 15 de Agosto de 2002, foi
o mesmo declarado contumaz, em 26 de Abril de 2006, nos ter-
mos do artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração de
contumácia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo
ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos
termos ulteriores do processo até à apresentação ou detenção do
arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes nos termos
do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido,
após esta declaração e a proibição de obter quaisquer documentos,
certidões ou registos junto de autoridades públicas, e, ainda, o ar-
resto da totalidade ou em parte dos seus bens, nos termos do dis-
posto no artigo 337.°, n.° 3, do referido diploma legal.

2 de Maio de 2006. — O Juiz de Direito, José Paulo Abrantes
Registo. — A Oficial de Justiça, Delmira Martins Santos Norte.

Aviso de contumácia n.º 7236/2006 — AP. — O Dr. José
Paulo Abrantes Registo, juiz de direito da 1.ª Secção do 6.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que no pro-
cesso comum (tribunal singular), n.º 1867/04.9TDLSB, pendente
neste Tribunal contra o arguido Osiele de Carvalho Petermann,
filho de Paulo Celio Petermann e de Regina Lúcia Carvalho Peter-
mann, natural do Brasil, de nacionalidade brasileira, nascido em
1 de Março de 1982, passaporte n.º CL654176, com domicílio na
Avenida Tomás Cabreira, Ed. Mar Azul, 5.º-D, Praia da Rocha,
Portimão, por se encontrar acusado da prática de um crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1 do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção
dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, praticado
em 30 de Agosto de 2003, foi o mesmo declarado contumaz, em
24 de Abril de 2006, nos termos do artigo 335.º do Código de
Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a
apresentação do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os
seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até
à apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da realiza-
ção de actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Código de
Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração e a proi-
bição de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto
de autoridades públicas, e, ainda, o arresto da totalidade ou em
parte dos seus bens, nos termos do disposto no artigo 337.°, n.° 3,
do referido diploma legal.

2 de Maio de 2006. — O Juiz de Direito, José Paulo Abrantes
Registo. — A Oficial de Justiça, Delmira Martins Santos Norte.

Aviso de contumácia n.º 7237/2006 — AP. — A Dr.ª He-
lena Maria Serrão Nogueira, juíza de direito da 3.ª Secção do
6.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que
no processo comum (tribunal singular) n.º 715/98.1 PHLSB, pen-
dente neste Tribunal contra o arguido Zenaide José Alves Ferreira,
filho de Armando Salvador Ferreira e de Maria Teresa Alves, na-
tural de Pinheiro Novo, Vinhais, de nacionalidade portuguesa, nas-
cido em 16 de Julho de 1968, titular do bilhete de identidade
n.º 10466106, com domicílio na Pinheiro Novo, 5320-121 Vinhais,
por se encontrar acusado da prática de um crime de furto simples,
previsto e punido pelo artigo 203.º do Código Penal, praticado em
21 de Agosto de 1998, por despacho de 9 de Abril de 2006, pro-

ferido nos autos supra-referidos, foi dada por finda a contumácia,
com cessação desta a partir daquela data, nos termos do artigo 337.º,
n.º 6, do Código de Processo Penal, por apresentação.

2 de Maio de 2006. — A Juíza de Direito, Helena Maria Serrão
Nogueira. — A Oficial de Justiça, Maria Alexandra Mendes.

Aviso de contumácia n.º 7238/2006 — AP. — A Dr.ª He-
lena Maria Serrão Nogueira, juíza de direito da 3.ª Secção do
6.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que
no processo comum (tribunal singular) n.º 904/98.9PYLSB, pen-
dente neste Tribunal contra o arguido Rui Fernando Viegas de
Sousa, filho de João Dias de Sousa e de Fernanda Angélica Viegas
de Sousa, natural de Socorro, Lisboa, de nacionalidade portuguesa,
nascido em 23 de Junho de 1955, titular do bilhete de identidade
n.º 6019338, com domicílio na Rua 5, porta 25, Bairro da Boavista,
Lisboa, por se encontrar acusado da prática de um crime de furto
na forma tentada, previsto e punido pelo artigo 203.º, n.os 1 e 2, do
Código Penal, praticado em 1 de Agosto de 1998, por despacho de
19 de Abril de 2006, proferido nos autos supra-referidos, foi dada
por finda a contumácia, com cessação desta a partir daquela data,
nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por
óbito do arguido.

3 de Maio de 2006. — A Juíza de Direito, Helena Maria Serrão
Nogueira. — A Oficial de Justiça, Maria Alexandra Mendes.

Aviso de contumácia n.º 7239/2006 — AP. — O Dr. José
Paulo Abrantes Registo, juiz de direito da 1.ª Secção do 6.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que no pro-
cesso comum (tribunal singular), n.º 550/04.0PRLSB, pendente
neste Tribunal contra a arguida Isaura Margarida Gonçalves da
Cruz, filha de Evaristo Fernando da Cruz e de Fernanda da Silva
Gonçalves da Cruz, natural de Angola, de nacionalidade portu-
guesa, nascida em 24 de Agosto de 1960, casada (regime desco-
nhecido), portadora do bilhete de identidade n.º 7736935, com do-
micílio na Rua Professor António Joaquim das Neves, 5, 1.º-D,
Cacém, Cacém, por se encontrar acusado da prática de um crime
de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo arti-
go 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na
redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro,
praticado em 25 de Março de 2004, foi o mesmo declarado contu-
maz, em 27 de Abril de 2006, nos termos do artigo 335.º do Có-
digo de Processo Penal. A declaração de contumácia, que caduca-
rá com a apresentação do arguido em juízo ou com a sua detenção,
tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do pro-
cesso até à apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da
realização de actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Código
de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natu-
reza patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração, a
proibição de obter quaisquer documentos, certidões ou registos
junto de autoridades públicas e a proibição de movimentar quais-
quer contas bancárias.

3 de Maio de 2006. — O Juiz de Direito, José Paulo Abrantes
Registo. — A Oficial de Justiça, Maria Manuela R. Queiroz.

Aviso de contumácia n.º 7240/2006 — AP. — A Dr.ª He-
lena Maria Serrão Nogueira, juíza de direito da 3.ª Secção do
6.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que
no processo comum (tribunal singular) n.º 10790/03.3TDLSB, pen-
dente neste Tribunal contra o arguido Filipe Nsaco André, filho de
Nzambi André e de Sala Isabel, natural de Angola, de nacionali-
dade angolana, nascido em 10 de Junho de 1966, solteiro, com
domicílio na Estrada Militar, 82-C, Damaia, Amadora, por se en-
contrar acusado da prática de um crime de furto simples, previsto
e punido pelo artigo 22.º e 203.º, n.os 1 e 2, do Código Penal, pra-
ticado em 16 de Março de 2003, por despacho de 13 de Abril
de 2006, proferido nos autos supra-referidos, foi dada por finda a
contumácia, com cessação desta a partir daquela data, nos termos
do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por apresen-
tação.

4 de Maio de 2006. — A Juíza de Direito, Helena Maria Serrão
Nogueira. — A Oficial de Justiça, Maria Alexandra Mendes.

Aviso de contumácia n.º 7241/2006 — AP. — O Dr. José
Paulo Abrantes Registo, juiz de direito da 1.ª Secção do 6.º Juízo




